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Artigo 16.o

Sempre que o julgar necessário, o conselho de admi-
nistração da Repartição Internacional do Trabalho apre-
sentará à Conferência Geral um relatório sobre a apli-
cação da presente Convenção e decidirá se há motivo
para inscrever na ordem do dia da Conferência a questão
da sua revisão total ou parcial.

Artigo 17.o

1 — No caso de a Conferência adoptar uma nova con-
venção resultante da revisão total ou parcial da presente
Convenção, e a não ser que a nova convenção disponha
de outro modo:

a) A ratificação por um membro da nova conven-
ção resultante da revisão pressupõe de pleno
direito, não obstante o disposto no artigo 13.o,
a denúncia imediata da presente Convenção,
desde que a nova convenção resultante da revi-
são tenha entrado em vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor da nova
convenção resultante da revisão, a presente
Convenção deixará de estar aberta à ratificação
dos membros.

2 — A presente Convenção permanecerá em todo o
caso em vigor na sua forma e conteúdo para os membros
que a tiverem ratificado e que não ratificarem a con-
venção resultante da revisão.

Artigo 18.o

As versões francesa e inglesa do texto da presente
Convenção são igualmente autênticas.

Resolução da Assembleia da República n.o 12/98

Aprova, para ratificação, a alteração ao n.o 2 do artigo 43.o da
Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada pela Reso-
lução n.o 50/155 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de
21 de Dezembro de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 161.o, alínea i), e 166.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, a alteração ao n.o 2 do
artigo 43.o da Convenção sobre os Direitos da Criança,
aprovada pela Resolução da Assembleia da República
n.o 20/90, de 12 de Setembro, e ratificada pelo Decreto
n.o 49/90, da mesma data, cuja versão autêntica em lín-
gua inglesa e respectiva tradução em língua portuguesa
seguem em anexo.

Aprovada em 22 de Janeiro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENTION ON THE RIGHTS OF THE CHILD

(Adopted by the General Assembly of the United Nations
on 20 November 1989)

Adoption of the proposed amendment to article 43, paragraph 2

Transmission of certified true copies

The Secretary-General of the United Nations, acting
in his capacity as depositary, and with reference to

depositary notification C.N.138.1995.TREATIES-3, of
22 May 1995, communicates the following:

It will be recalled that the States Parties to the above
Convention, during the Conference of the States Parties
held on 12 December 1995, decided to adopt the amend-
ment to article 43, paragraph (2), of the above Con-
vention.

The General Assembly having approved the amend-
ment at its fiftieth session by Resolution 50/155, of 21
December 1995, the amendment shall enter into force
when it has been accepted by a two-thirds majority of
States Parties, in accordance with article 50 (2) of the
Convention.

The certified true copies of the adopted amendment
are submitted under cover of this notification to all
States Parties for acceptance.

29 March 1996.

ANNEX

Amendment to article 43, paragraph (2), of the Convention
on the Rights of the Child

(Adopted at the Conference of the States Parties
on 12 December 1995)

Decides to adopt the amendment to article 43, para-
graph (2), of the Convention on the Rights of the Child,
replacing the word «ten» by the word «eighteen».

I hereby certify that the foregoing text is a true copy
of the amendment to article 43, paragraph (2), of the
Convention on the Rights of the Child, adopted by the
Conference of the States Parties which was held in New
York on 12 December 1995, the original of which is
deposited with the Secretary-General of the United
Nations.

United Nations, New York, 21 March 1996.

For the Secretary-General, the Legal Counsel
(Under-Secretary-General for Legal Affairs):

Hans Corell.

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA

(Adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas
a 20 de Novembro de 1989)

Adopção da proposta de alteração ao n.o 2 do artigo 43.o

Envio dos exemplares autenticados

O Secretário-Geral da Organização das Nações Uni-
das, agindo na qualidade de depositário e reportando-se
à notificação depositária C.N.138.1995.TREATIES-3,
de 22 de Maio de 1995, comunica o seguinte:

Relembra-se que os Estados Partes na Convenção
acima referida decidiram, por ocasião da Conferência
dos Estados Partes realizada a 12 de Dezembro de 1995,
adoptar a alteração ao n.o 2 do artigo 43.o da Convenção
acima referida.

Tendo a Assembleia Geral aprovado a alteração na
sua 50.a sessão através da Resolução n.o 50/155, de 21
de Dezembro de 1995, tal alteração entrará em vigor
logo após ter sido aceite por uma maioria de dois terços
dos Estados Partes, em conformidade com o n.o 2 do
artigo 50.o da Convenção.
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Os exemplares autenticados da alteração adoptada
ficam, pela presente notificação depositária, submetidos
à aceitação de todos os Estados Partes.

29 de Março de 1996.

(Assinado.)

ANEXO

Alteração ao n.o 2 do artigo 43.o da Convenção
sobre os Direitos da Criança

(Adoptada pela Conferência dos Estados Partes
realizada a 12 de Dezembro de 1995)

Decide adoptar a alteração proposta ao n.o 2 do
artigo 43.o da Convenção sobre os Direitos da Criança,
substituindo a palavra «dez» pela palavra «dezoito».

Certifico que o texto supra é uma cópia autenticada
da alteração ao n.o 2 do artigo 43.o da Convenção sobre
os Direitos da Criança, adoptada pela Conferência dos
Estados Partes realizada a 12 de Dezembro de 1995,
cujo original se encontra depositado junto do Secre-
tário-Geral das Nações Unidas.

Nações Unidas, Nova Iorque, 21 de Março de 1996.

Pelo Secretário-Geral, o Conselheiro Jurídico (Se-
cretário-Geral-Adjunto para os Assuntos Jur-
ídicos):

Hans Corell.

Resolução da Assembleia da República n.o 13/98

Aprova, para ratificação, a Convenção Que Institui o Gabinete Euro-
peu de Telecomunicações (ETO), aberta para assinatura em
Copenhaga, em 1 de Setembro de 1996.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 161.o, alínea i), e 166.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, a Convenção Que Institui o
Gabinete Europeu de Telecomunicações (ETO), aberta
para assinatura em Copenhaga, em 1 de Setembro de
1996, cujo texto original em inglês e respectiva tradução
em português seguem em anexo ao presente diploma.

Aprovada em 22 de Janeiro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENTION FOR THE ESTABLISHMENT OF THE EUROPEAN
TELECOMMUNICATIONS OFFICE (ETO)

The States Parties to this Convention, hereinafter
referred to as the Contracting Parties, whose telecom-
munications administrations are members of the Euro-
pean Conference of Postal and Telecommunications
Administrations (CEPT):

Acknowledging the importance of the possibility
for service providers to offer telecommunications
services at a European level and the need to
facilitate the procedures to acquire national
authorizations;

Acknowledging also the desirability of co-ordina-
tion on national numbering schemes within
Europe and the possiblity of service providers
having access to a co-ordinated numbering
scheme within Europe;

Desiring to implement a procedure for the co-
ordination of applications for and issuing of
national authorizations in the field of telecom-
munications services;

Desiring also to assist efforts to approximate
authorizations to provide telecommunications
services;

Taking account of the resolution of the Council
of the European Communities on the promotion
of Europe-wide cooperation on numbering of
telecommunications services (92/C 318/02), the
resolution of the Council of the European Union
on the implementation of the future regulatory
framework for telecommunications (95/C 258/-
01), including licensing; taking note of the pos-
siblity in this context of undertaking studies on
behalf of outside bodies, inter alia the European
Commission;

Determined to establish a permanent non-profit
making institution, to assist the European Com-
mittee for Telecommunications Regulatory
Affairs of CEPT, hereinafter referred to as
ECTRA, with its tasks relating to the develop-
ment of the above;

have agreed as follows:

Article 1

Establishment of ETO

1 — A European Telecommunications Office, here-
inafter referred to as the ETO, is hereby established.

2 — The headquarters of the ETO shall be in Copen-
hagen, Denmark.

Article 2

Functions of the ETO

The functions of the ETO shall be:

1) To provide the administrative framework for
implementation of a «one-stop shopping» pro-
cedure for licensing and declaration, in force
between Contracting Parties of this Convention;

2) To undertake studies on the approximation of
licensing and declaration procedures and con-
ditions, including studies on behalf of outside
bodies, inter alia the European Commission, and
to advise ECTRA accordingly;

3) To undertake studies in the field of numbering,
including studies on behalf of outside bodies,
inter alia the European Commission, and to
advise ECTRA on the development of Euro-
pean numbering policies, the management of
European numbering schemes where relevant
and the co-ordination of national numbering
schemes;

4) To undertake, after approval by the Council,
any other activities as ECTRA may request.

Article 3

Legal status and privileges

1 — The ETO shall have legal personality. The ETO
shall enjoy full capacity necessary for the exercise of


